
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2811784 - RJ (2024/0464295-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : SILVIA FABER TORRES 

GABRIEL JAVOSKI BALTASAR DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS - SP194793
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.
RAZÕES DISSOCIADAS DO OBJETO DO LITÍGIO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo interno quando a parte deixa de impugnar especificamente o
fundamento da decisão agravada que aplicou, por analogia, a Súmula 284/STF, limitando-se a
alegações genéricas e reiterando razões dissociadas do objeto da controvérsia, em afronta ao
princípio da dialeticidade recursal e nos termos do  arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil. 
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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fundamento da decisão agravada que aplicou, por analogia, a Súmula 284/STF, limitando-se a
alegações genéricas e reiterando razões dissociadas do objeto da controvérsia, em afronta ao
princípio da dialeticidade recursal e nos termos do  arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil. 
2. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra a

decisão desta Relatoria de fls. 2.116-2.126 (e-STJ), fundada na incidência do óbice da

Súmula 284/STF para não conhecer do recurso especial.

O  recurso  especial  foi  deduzido  com  base  na  alínea  a do

permissivo constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça do

Rio de Janeiro assim ementado (e-STJ, fl. 1.386):
APELAÇÃO.  ANULATÓRIA.  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  ICMS.  PETROBRAS.
PETRÓLEO. REFINO. CATALISADORES. CREDITAMENTO. VIABILIDADE.
AUTUAÇÃO:  CREDITAMENTO  INDEVIDO  POR  NÃO  CONSTITUIR
INSUMO.  IMPROCEDÊNCIA.  REAL  NATUREZA:  INSUMO  ESSENCIAL,
INERENTE À ATIVIDADE. NÃO CONSUNÇÃO IMEDIATA NO PROCESSO
PRODUTIVO  NEM  INCORPORAÇÃO  AO  PRODUTO  FINAL.
IRRELEVÂNCIA.  LC  N.°  87/96, ART.  20.  LEI  2.657/96, ART.  33,  §  2º.
REGIME PRÓXIMO AO DO CRÉDITO FINANCEIRO.  JURISPRUDÊNCIA
CONTEMPORÂNEA.  DOUTRINA.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
MANUTENÇÃO. 
1. ESPÉCIE EM QUE PETROLÍFERA BUSCA O RECONHECIMENTO DO
DIREITO  AO  CREDITAMENTO  DO  ICMS  INCIDENTE  SOBRE
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CATALISADORES  UTILIZADOS  NO  PROCESSO  PRODUTIVO,
PERICIALMENTE  CONSIDERADOS  “INSUMOS  INDISPENSÁVEIS  E/OU
EXTREMAMENTE  RELEVANTES”,  COM  “RELAÇÃO  INTRÍNSECA  A
OPERAÇÃO/PROCESSO DE FABRICAÇÃO DOS PRODUTOS DO REFINO
DE PETRÓLEO”, MESMO “NÃO SENDO [IMEDIATAMENTE] CONSUMIDOS
OU  COMPONDO  O  PRODUTO  AO  FINAL  DOS  REFERIDOS
PROCESSOS”. A RIGOR, “A DESATIVAÇÃO DOS CATALISADORES É UM
PROCESSO  INEVITÁVEL  E  INERENTE  A  QUALQUER  SISTEMA
CATALÍTICO, PODENDO OCORRER COM INTENSIDADES E GRAUS DE
IRREVERSIBILIDADE  DIFERENTES  DEPENDENDO  DA  REAÇÃO
CATALÍTICA EM QUESTÃO”. 
2.  CONQUANTO SEJA TRADICIONAL A DIVERGÊNCIA A RESPEITO DA
ADOÇÃO  DO  REGIME  DO  CRÉDITO  FÍSICO  OU  DO  REGIME  DO
CRÉDITO FINANCEIRO ACERCA DO DIREITO AO CREDITAMENTO DE
ICMS,  O  LEGISLADOR  COMPLEMENTAR  CONCEBEU  INEQUÍVOCAS
CONCESSÕES AO REGIME DO CRÉDITO FINANCEIRO E O SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  JÁ  ASSINALOU  QUE,  EMBORA  A  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DE  NÃO  CUMULATIVIDADE  RESTRINJA-SE  AO
ÂMBITO DO CRÉDITO FÍSICO, O LEGISLADOR INFRACONSTITUCIONAL
PODE ADOTAR O SISTEMA DO CRÉDITO FINANCEIRO, QUAL SE DEU
COM A LC N.º 87/96 EM DIVERSOS ASPECTOS. 
3. PORQUE HISTORICAMENTE AVULTAVA NO CENÁRIO LEGISLATIVO O
RESTRITIVO CRITÉRIO DO CRÉDITO FÍSICO (CF.  CONVÊNIO ICM N.º
66/88),  NO  SEIO  DO  QUAL  SURGIA  RELEVANTE  A  ANÁLISE  DA
INCORPORAÇÃO DOS PRODUTOS OU MERCADORIAS NO PRODUTO
FINAL  OU  A  SUA  CONSUNÇÃO  NO  PROCESSO  PRODUTIVO,
REMANESCE,  HOJE,  ACESA  CONTROVÉRSIA  A  RESPEITO  DA
IMPRESCINDIBILIDADE  DESSES  FENÔMENOS  PARA  ANÁLISE  DO
DIREITO AO CREDITAMENTO. 
4. REDAÇÃO DO ART. 20, CAPUT E § 1º DA LC N.º 87/96 QUE, CONTUDO,
NÃO CONDICIONA,  DE  FORMA ABSOLUTA,  O  APROVEITAMENTO DO
CRÉDITO  À  NECESSIDADE  DE  QUE  OS  INSUMOS  OU  PRODUTOS
INTERMEDIÁRIOS  INTEGREM  FISICAMENTE  AQUELES
COMERCIALIZADOS  PELO  ESTABELECIMENTO;  IMPÕE,  APENAS,
SEJAM UTILIZADOS DE FORMA EFETIVA NA CONSECUÇÃO DO OBJETO
SOCIAL  DO  ESTABELECIMENTO  CONTRIBUINTE.  DOUTRINA.
PECULIARIDADES DO EXTRATIVISMO MINERAL QUE, ADEMAIS, DEVEM
SER CONSIDERADAS NO EXAME DO DIREITO AO CREDITAMENTO. 
5. CONSTATAÇÃO DE QUE IMPORTA, ANTES, AFERIR-SE A NATUREZA
DE “BENS DE USO E DE CONSUMO” DO QUE A DE “INSUMOS”, POIS, AO
LADO  DA  AMPLITUDE  DE  COMPENSAÇÕES  ALMEJADA  PELO
LEGISLADOR  NACIONAL  (ART.  20,  CAPUT  E  §  1º,  LC  N.º  87/96),  A
RESTRIÇÃO  TEMPORAL  AO  CREDITAMENTO  LIMITOU-SE
EXPLICITAMENTE ÀQUELES BENS DE USO E CONSUMO (ART. 33, I, LC
N.º 87/96). 
6.  “A LIMITAÇÃO TEMPORAL PREVISTA NO ART. 33 DA LC N.  87/1996
SOMENTE  SE  APLICA  AOS  BENS  DE  USO  E  CONSUMO  DO
ESTABELECIMENTO,  INERENTES  AO  FUNCIONAMENTO  DO  LOCAL
ONDE  SITUADO  O  COMPLEXO  BENS  MÓVEIS  E  IMÓVEIS  QUE  DÃO
SUPORTE  À  ATIVIDADE-FIM  DO  EMPRESÁRIO,  OS  QUAIS  NÃO  SE
CONFUNDEM COM AQUELES QUE SÃO DIRETAMENTE UTILIZADOS NO
PROCESSO PRODUTIVO” (IN AGINT NOS EDCL NO ARESP
1.394.400/SP). 
7. INDEPENDENTEMENTE DE SUA NÃO CONSUNÇÃO IMEDIATA OU DE
SUA NÃO INCORPORAÇÃO AO PRODUTO FINAL,  DECERTO NÃO SE
PODE ASSENTIR NA CATEGORIZAÇÃO DE PRODUTO ESSENCIAL AO
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PROCESSO PRODUTIVO COMO MERO BEM DE “USO OU CONSUMO”,
EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES, V. G., COM MATERIAIS DE LIMPEZA E
OUTRAS DESPESAS GERAIS DA ATIVIDADE EMPRESARIAL, BENS QUE
DÃO  MERO  SUPORTE  À  EMPRESA  EXERCIDA,  DE  ÍNDOLE
UNICAMENTE ADMINISTRATIVA.
8. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO, BEM
COMO DA PRIMEIRA  SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. PRECEDENTES DO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES  FLUMINENSE.  AMPLA  DOUTRINA.  RECURSO

DESPROVIDO.

Obstado  seguimento  ao  recurso  especial,  foi  protocolado  agravo  em

recurso especial, o qual foi apreciado por esta Relatoria, resultando na decisão de fls.

2.116-2.123 (e-STJ), assim ementada:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO.
ICMS.  PETROBRAS.  PETRÓLEO.  REFINO.  CATALISADORES.
CREDITAMENTO.  RAZÕES  RECURSAIS  QUE  DISCUTE  TEMA
RELACIONADO A FLUIDO DE PERFURAÇÃO. QUESTÃO ESTRANHA AO
OBJETO DO LITÍGIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Neste  recurso  interno  (e-STJ,  fls.  2.129-2.13,  o  ente  estatal  reforça  a

argumentação constante na petição de recurso especial. Frisa que a indicação errônea

do bem trata de mero erro material.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 2139-2159).

É o relatório.

VOTO

Não há razões para o provimento do agravo interno.

Mediante análise dos autos,  verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o  recurso  especial,  considerando  a  aplicação,  por  analogia,  do  óbice  da  Súmula

284/STF, sob o fundamento de que o recurso especial trata de questão estranha ao

objeto do litígio.

Entretanto,  o  insurgente  deixou  de  impugnar  objetivamente,  ou  seja,

de forma direta e precisa, a incidência do referido óbice, limitando-se a referir que a

alusão a bem estranho fora mero erro material.  Nada obstante a alegação,  a parte

agravante, mais uma vez, volta a afirmar, nas razões do presente agravo, que "Adotou-

se, portanto, exclusivamente um critério da essencialidade para concluir que os fluidos

de perfuração adquiridos pela Petrobras dão direito ao creditamento de ICMS." (e-STJ,

fl. 2.131), quando o objeto do litígio trata de catalisadores, conforme exaustivamente

afirmado no acórdão do Tribunal de origem e, também, na decisão agravada.

Cabe  à  parte  agravante,  "nas  razões  recursais,  atacar  especificamente

os fundamentos da decisão agravada, sendo inviável o recurso que deixa de fazê-lo ou

apenas  formula  alusões  genéricas  aos  motivos  que  conduziram  à  inadmissão  do
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especial. Incidência da Súmula 182/STJ" (AgRg no AREsp 513.160/PE, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 13/6/2018).

Dessa  forma,  considerando  a  ausência  de  impugnação  efetiva

do  fundamento  da  decisão  agravada,  não  há  como  conhecer  do  presente  agravo

interno, dada a não observância ao princípio da dialeticidade, segundo dispõem os arts.

932, III, e 1.021, § 1º, do CPC. 

A propósito, confiram-se:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  QUE  NÃO  CONHECERA  DO
AGRAVO,  ANTE  SUA  MANIFESTA  INTEMPESTIVIDADE.  RAZÕES  DO
AGRAVO  INTERNO  DISSOCIADAS,  E  QUE  NÃO  IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA RECORRIDA,
TRAZENDO RAZÕES OUTRAS E REITERANDO AS RAZÕES DO APELO
NOBRE. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. A decisão da Presidência do STJ, ora agravada, não conhecera do agravo
em recurso especial, ante sua manifesta intempestividade.
II.  O Agravo interno,  porém, não impugna,  específica e motivadamente,  o
fundamento  da  decisão  agravada,  reiterando  as  razões  do  apelo  nobre,
trazendo argumentos outros, dissociados do que restou decidido, atraindo a
previsão da Súmula  182 desta  Corte  e  o  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015.
Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  1.825.526/PR, relator  Ministro  Afrânio
Vilela, Segunda Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.; AgInt no
AREsp  n.  2.172.770/RJ, relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,
Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024; AgInt nos EDcl
no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe
de  01/03/2021; AgInt no AREsp  1.745.481/SP, Rel. Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, DJe de  01/03/2021; AgInt no AREsp  1.473.294/RN,
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/06/2020.
III. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.614.021/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 18/2/2025.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E
1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART.  1.021,  §  4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte,  na  sessão  realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do  provimento  jurisdicional  impugnado.  In  casu,  aplica-se  o  Código
de Processo Civil de 2015.
II  -  Razões  de  agravo  interno  que  não  impugnam  especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que,  à  luz  do  princípio
da dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182
do  STJ  e  aplicação  do  art.  932,  III,  combinado  com  o  art.  1.021,  §  1º,
do Código de Processo Civil.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero  improvimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
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da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo interno não conhecido 
(AgInt  no  REsp  n.  2.115.852/RJ, relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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